
 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA. 

CONSELHO DE POLÍTICAS  SOBRE DROGAS  

DO DISTRITO FEDERAL 
 

 

 

Conselho de Políticas sobre Drogas do Distrito Federal – CONEN/DF 

Estação Rodoferroviária – Ala Sul  Sala 08 – Térreo – Brasília/DF 

Cep: 70631-900                   Telefones: 2104-1830 / 2104-1831 
ARM 

 

 

   

 

 
  

   

501º REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE POLÍTICA SOBRE DROGAS DO 

DISTRITO FEDERAL  

 

Às nove horas e vinte e cinco minutos do dia seis de fevereiro de dois mil e quatorze, no auditório 

da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania, localizada na antiga Rodoferroviária, 

reuniu-se a quingentésima reunião ordinária do CONEN. Presentes os Conselheiros: O Presidente o 

Dr. Leonardo Moreira e a Vice-Presidente Daisy Rotávio Jansen Watanabe, e os conselheiros 

Ricardo Freire Vasconcelos, Aryadne Marcia Argolo Muniz, Maraisa Bezerra Lessa, Adriana 

Pinheiro Carvalho, César Ricardo Rodrigues Cunha, Luis Alexandre Gratão Fernandes, Francisco 

Ramalho Medeiros, Heloísa Helena Bittencourt Ottoni de Carvalho, Isanete Soares de Oliveira, José 

do Nascimento R. Martins, Jurema Paulo do Nascimento,  Júlio Cezar Pimentel de Santana, Lídia 

Dourado Clímaco, Lívia Márcia Faria e Silva,  Luiz Geraldo Matheus Figueira. Ausentes os 

conselheiros: Antônio Raimundo Negrão Costa, Laura Beatriz Castelo Branco Alves S. Rito e o 

Conselheiro Cel. Cirlândio Martins do Santos que foi representado pelo seu suplente e a conselheira 

Maria do Socorro Paiva Garrido que foi representada por sua suplente.  

 

A seguir serão resumidas, na ordem cronológica em que foram abordadas, as discussões e 

deliberações. Como inclusão de itens na pauta, o Presidente falou sobre a reunião com a Diretoria 

de Saude Mental, da Secretaria de Estado de Saúde, que teve como tema o relacionamento dos 

CAPS AD com as comunidades terapêuticas e o processo encaminhamento para acolhimento. 

Presidente relatou sobre a conversa com o gerente da DISAM, que prometeu rever a circular 

enviada aos CAPS AD sobre os encaminhamentos regionalizados. Ainda o presidente, ficou 

deliberado sobre o retorno dos debates para elaboração do termo de cooperação entre os CAPS AD 

e as comunidades terapêuticas; O presidente soliticou aos conselheiros Pastor Ramalho e Cesar 

Ricardo empenho na convocação dos representantes das comunidades e participação nestas reuniões 

na DISAM. A Conselheira Maria Garrido sugeriu a inclusão do formulario de avaliação das 

comunidades terapêuticas para fazer parte destes debates. Ainda ele, o Presidente apresentou ao 

colegiado a convidada, a Sra Luciana, servidora do CAPS AD Sobradinho, que em sua participação 

apontou a necessidade de organização dessa relação; observou que a circular elaborada foi uma 

necessidade de organização, pois algumas comunidades não estão atentas as garantias da pessoa 

acolhida, como por exemplo: O acesso aos meios de comunicação; A imposição de participação em 

atividades; O autoritárismo de monitores despreparados; A indisponibilizadade estrutural de 

algumas instituições, como por exemplo o transporte até o CAPS para continuidade do tratamento; 

A necessidade de aprimoramento na implantação e aplicabilidade de programas terapêuticos, 

laborterapeuticas e terapias ocupacionais e, por fim, apontou como preocupante os poucos 

encaminhamentos para os casos de intercorrências médicas. O Presidente enfatizou a necessidade 

de melhoria deste relacionamento, lembrou que o próprio ministério da saúde tem previsão de que 

os representantes dos CAPS AD devem dispor de conhecer as comunidades terapêuticas de sua 

região. O presidente agradeceu a participação e contribuição da convidada no debate e, passando a 

pauta, abriu para a aprovação do processo de alteração do grupo técnico legislativo para Câmara 

Técnica Legislativa, conforme já debatido e deliberado pelo colegiado em plenárias anteriores. 

Conselheiro Martins enfatizou a necessidade da criação da camara técnica e, caso seja necessário, 
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que seja debatido as competências desta câmara. Após debates, o presidente abriu para a votação 

que, por unanimidade dos conselheiros presentes, foi aprovada a criação e inclusção da Cãmara 

Técnica no Regimento Interno do CONEN. Dando continuidade aos trabalhos, foi deliberado, por 

unanimidade deste colegiado, a concessão de registro no cadastro de entes e agentes antidrogas à 

Comunidade Terapêutica Abba Pai, em concordância ao parecer da relatora Livia Márcia. Dando 

andamento a leitura de relatorios e pareceres, a Vice Presidente, conselheira Daisy Rotávio, fez a 

leitura do relatório de visita de fiscalização da aplicabilidade dos recursos do Fundo antidrogas do 

Distrito Federal à comunidade terapêutica Mulheres de Deus, onde observou a instalação física 

da instituição e a aplicabilidade do programa terapêutico e finalizou oference o parecer de 

continuidade do contrato. Presidente solicitou que estes relatorios de acompanhamento dos 

contratos com as comunidades terapêuticas sejam entregues ao gestor do contrato, que após autuado 

ao processo, servirá como subisidio na elaboração do parecer de pagamento e sugestões de 

adequações das instituições contratadas. Dando continuidade aos temas da pauta, o presidente abriu 

para assuntos gerais e falou dos cursos que estão sendo oferecidos pela Secretaria Nacional de 

Política sobre Drogas – SENAD, e pediu a participação dos conselheiros nas inscrições e na 

divulgação; Ainda com a palavra, presidente anunciou sobre o congresso que será promovido pela 

SUBAD, para debates sobre o tema internção compulsória, que está previsto para março no 

auditório do Ministério Público. sobre o tema Em questionamento feito pelo conselheiro Cesar, o 

presidente confirmou a disponibilidade de recursos para pagamento dos constratos com as 

comunidades terapêuticas, porém lembrou que os recursos que estavam disponiveis para os projetos 

de auxilio investimento e subvenção social foram contigenciado, mas que o secretaria de justiça já 

está em busca de captação desses recursos para implantação dos projetos. O Conselheiro Cesar 

Falou sobre as incrições para o curso Ame, mas não sofra, e que estará divulgado para todos os 

conselheiros. Secretário Executivo informou sobre o ofício enviado para o Instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS solicitando palestra sobre o quadro atual de afastamentos de trabalho por 

pessoas em situação de dependência quimica, em face do pedido do Conselheiro Ramalho nas 

pelnárias anteriores. Assim, por tudo que foi dito e nada mais havendo a tratar, a Vice-Presidente 

Daisy Rotávio Jansen Watanabe, agradeceu a presença de todos e declarou por encerrada a sessão 

às 12h20. E, para constar, eu, Emmanuela Barros de Almeida, redigi, lavrei e datei a presente ata 

que, após lida, será assinada por mim, pelo Secretário Executivo e pelo Presidente.   

 

 

 

 

 

DR. LEONARDO MOREIRA 

Presidente  

 

 

 

 

ALEXANDRE ROCHA DE MATOS 
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Secretário Executivo 


